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ANEXO III

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Autorização de Ressarcimento
 Nº: #####/aaaa
Rua Benjamin Constant, 946 - Centro
Rio Branco - AC 
Data de Emissão: dd/mm/aaaa
Hora da emissão: hh:mm:ss

AUTORIZAÇÃO DE RESSARCIMENTO DE IMPOSTO RETIDO POR SUBSITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
 MEDIANTE EMISSÃO DE NF-e DE RESSARCIMENTO

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEL RESSARCIDA
Razão Social: BR Distribuidora de Combustíveis S/A
CNPJ: 04�064�077/0001-86
Endereço: R Copacabana, 10 Bairro: Centro
Município: Rio Branco – AC CEP: 69�901-700

SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO DESTINATÁRIO DO CRÉDITO 
Razão Social: Refinaria xxxxx s/a
CNPJ: 05�065�077/0001-86
Endereço: Av� Mal� Deodoro, 10 Bairro: Centro
Município: Rio Branco – AC CEP: 69�901-700

DADOS DO RESSARCIMENTO

Motivo do ressarcimento: saídas com redução de base de cálculo da Lei 3�741/2021 referente <mês/ano>
Nota fiscal de ressarcimento nº: Data da Emissão:
Chave da NF-e: 
Valor a ressarcir:

Após verificação eletrônica dos documentos relacionados ao ressarcimento supra descrito, autorizo a operação de ressarcimento acima detalhada. 
Este documento substitui o visto na Nota Fiscal� 
Conforme Portaria nº 322/2021, o presente documento: a) não exclui a responsabilidade do contribuinte ressarcido por erro, omissão ou informações 
falsas que levem a ressarcimento indevido; b) exclui a responsabilidade do destinatário do crédito, salvo na ocorrência de dolo, simulação, fraude�

Código de autenticidade
Zd5llkreAdfjk3422323f

A autenticidade desse documento pode ser verificada no endereço www.sefaonline.ac.gov.br

SEICT

PORTARIA SEICT Nº 189, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021
O Secretário de Estado da Indústria, Ciência e Tecnologia- SEICT, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Decreto nº� 014, de 02 de 
janeiro de 2019.Considerando o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina o acompanhamento e a fiscalização 
da execução dos contratos, por representante da Administração especialmente designado; considerando a necessidade de padronizar os pro-
cedimentos de acompanhamento e fiscalização dos contratos mantidos por esta Secretaria; e considerando, por fim, a necessidade de oferecer 
subsídios aos gestores para exercerem suas atribuições� R E S O LV E :Art� 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à 
legislação vigente, atuarem como gestores e fiscais do Contrato Nº017/2018, celebrado entre a Secretaria de Estado da Indústria, Ciência e Tecno-
logia - SEICT e a empresa OI S�A, que tem por objeto contratação de serviços para provimento de acesso, comunicação e trânsito para acesso à 
rede INTERNET nacional e internacional, com segurança gerenciada e proteção no backbone contra ataques Dos (Denial of Service ou ataque de 
negação de serviço) e dos (Distributed Denial of Service ou ataque distribuído de negação de serviço), de forma permanente, dedicada e exclusiva, 
24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, suportando aplicações TCP-UDP/IP, para o Núcleo da Rede do Governo do Estado Acre 
em Rio Branco/AC., a fim de atender as demandas desta Secretaria.
I - Gestor Titular: ARI PALU JUNIOR – Matrícula nº 9133143-3
II - Gestor Substituto: HUDSON MEDIANA DE OLIVEIRA – Matrícula nº 9104125-13 
III - Fiscal Titular: ALAN QUEIROZ DA SILVA – Matrícula nº 9213732-1
IV -Fiscal Substituto: DANIELLY SILVA DE OLIVEIRA BATISTA– Matrícula nº 9512691-1
Art� 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual do processo administrativo de despesa pública - PADP, bem como a 
realização de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de 
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos da CGE/AC: I – Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documentos 
obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Contrato Administrativo firmado; II–Dar publicidade e manter semanalmente 
atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos, a exemplo do GRP; III – Acompanhar 
a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação encerramento da contratação, de modo a 
garantir o atendimento do interesse público� Parágrafo único – O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria e no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, 
responderá pelos danos que causar
Art. 3º Compete aos fiscais a verificação da correta execução do objeto contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendi-
mento às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. Parágrafo único – O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 
do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar�
Art� 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua expedição�
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se 
Rio Branco, 26 de outubro de 2021� 

Anderson Abreu de Lima
Secretário de Estado de Industria, Ciência e Tecnologia


